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Indenização. Danos materiais. Direito de vizinhança. Muro
divisório. Rachaduras. Responsabilidade objetiva. Dever de
indenizar. Construtor. Responsabilidade solidária afastada. -
A responsabilidade do proprietário do prédio é objetiva,
devendo responder pelos danos causados ao imóvel vizinho,
caso demonstrados a sua ocorrência e o nexo causal, não
havendo falar em prova da culpa [...].

Portanto, para que fique caracterizado o dever in-
denizatório, exige-se apenas a comprovação da exis-
tência do dano no imóvel e do nexo de causalidade entre
este e a obra vizinha, sendo dispensável a averiguação
da ocorrência de culpa por parte do proprietário do pré-
dio confinante.

Nesse passo, cabe sublinhar que, muito embora o
magistrado não esteja adstrito ao laudo pericial, poden-
do formar seu juízo de convencimento com outros ele-
mentos de informação (CPC, art. 436), este se reveste de
presunção juris tantum de veracidade, sendo copiosa a
jurisprudência no sentido de que “as conclusões da
prova pericial oficial prevalecem em juízo até prova em
contrário” (RT 521/253).

Como se vê, a discussão em pauta depende nota-
damente de conhecimento técnico para a sua elucida-
ção, fazendo-se necessário o pronunciamento de profis-
sional especializado, sem o qual o desate do feito seria
assaz dificultado ou mesmo impossível.

A propósito, lúcidos, como sempre, os ensinamen-
tos do festejado Professor Ernane Fidélis dos Santos:

Perícia é prova especializada por excelência. Seu objetivo é
suprir conhecimentos técnicos que o Juiz, pela natureza
deles, não tem ou, pelo menos, presume-se não tê-los.
A prova pericial deve sempre ser realizada, quando se recla-
marem conhecimentos técnicos e especializados, ainda que
o Juiz os tenha, pois a prova, destinando-se ao conheci-
mento do Julgador, é também garantia das partes. O Juiz
não pode ser, ao mesmo tempo, perito e Juiz.
Sob o aspecto qualitativo da prova, não há dúvida de que o
Juiz tende a dar prevalência à perícia, apenas decidindo
contra ela se houver fortes razões para tanto. O perito não
assume a posição de julgador. Mas a ele se reconhece a
qualidade de ser pessoa dotada de conhecimentos especiais
que, tecnicamente, pode concluir, com mais segurança,
sobre o fato (Manual de direito processual civil. 8. ed. São
Paulo: Saraiva, 1994, v. 2, p. 437-438).

No caso, conforme já elucidado, é inquestionável
que o laudo pericial demonstrou, de forma a convencer,
que as avarias foram provocadas por deslizamento de
terra do terreno vizinho “[...] e com isso está comprome-
tendo a estrutura da fundação do muro de divisa e,
assim, a estrutura da edificação” (f. 159).

E ainda: os danos somente se apresentaram após
a realização de serviços de terraplanagem no terreno
confinante com o edifício do condomínio apelado, res-
tando, portanto, indiscutível a obrigação do 1º requeri-
do, aqui apelante, à reparação dos prejuízos causados
ao prédio vizinho.

Com tais considerações, nega-se provimento ao
recurso, mantendo-se incólume a respeitável sentença de
primeiro grau, por seus e por esses fundamentos.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTÔNIO BRAGA e GENEROSO
FILHO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Embargos do devedor - Direito intertemporal - 
Lei 11.382/06 - Arts. 729-A e 1.211 do Código 

de Processo Civil - Aplicabilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Embargos à execução.
Recebimento. Efeito suspensivo. Direito intertemporal.
Aplicação da Lei nº 11.382/06. 

- A Lei nº 11.382/06 introduziu no Código de Processo
Civil Brasileiro, o artigo 739-A, o qual estabelece novas
regras para a concessão de efeito suspensivo nos proces-
sos de execução. 

- De acordo com o disposto no art. 1.211 do CPC, a lei
nova se aplicará a todas as ações pendentes, não
atingindo os atos já realizados em seu curso. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0077..776655004477-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaanntteess:: OOsswwaallddoo EEuussttááqquuiioo ddee
QQuueeiirroozz ee oouuttrraa - AAggrraavvaaddoo:: CCoonnssóórrcciioo MMTTSS IIBBRR - RReellaa-
ttoorraa:: DDEESS..ªª EEUULLIINNAA DDOO CCAARRMMOO AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 31 de julho de 2008. - Eulina do
Carmo Almeida - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, na sessão do dia 24.07.
2008, e assistiu ao julgamento, na sessão de 31.07.2008,
pelo agravante, o Dr. Eduardo Machado Costa. 

DES.ª EULINA DO CARMO ALMEIDA - Cuida a
espécie de agravo de instrumento interposto por
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Oswaldo Eustáquio de Queiroz e Eliana Guimarães de
Queiroz em razão do decisório de f. 13, proferido nos
embargos da execução movida pelos agravantes em
desfavor de Consórcio MTS IBR, que decidiu: 

Considerando o princípio da incidência imediata da norma
processual, recebo os presentes embargos para discussão
sem suspender o curso da execução conexa (art. 739-A do
CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/06), por não
vislumbrar a presença dos requisitos da relevância da funda-
mentação e do perigo de grave dano de difícil ou incerta
reparação. 

No entender dos insurgentes a nova lei processual
não pode ser aplicada, uma vez que a citação da exe-
cutória foi efetivada sob a égide da norma antiga. 

Recurso recebido apenas no efeito devolutivo, f. 344.
Informações do MM. Juiz a quo à f. 342. 
Contraminuta às f. 77/90. 
O feito refere-se à análise e aplicação das alte-

rações promovidas pela Lei nº 11.382, de 7 de dezem-
bro de 2006, que acrescentou novos dispositivos à Lei nº
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo
Civil Brasileiro, agregando ao texto anterior, dentre ou-
tros, o art. 739, letras A e B. 

É cediço que, em matéria de direito intertemporal,
o ordenamento jurídico brasileiro determina que as
regras processuais se aplicarão de imediato, atingindo a
lide na fase em que se encontra. Somente os atos já pra-
ticados não serão submetidos à nova lei, em virtude do
princípio constitucional do direito adquirido (art. 5º,
inciso XXXVI, da Constituição da República). 

A disciplina está prescrita no art. 1.211 do Código
de Processo Civil, que dispõe: 

Este Código regerá o processo civil em todo o território
brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão
desde logo aos processos pendentes. 

De acordo com o disposto no artigo supramen-
cionado, a atual legislação se aplicará a todos os pro-
cessos pendentes, não atingindo os procedimentos já
realizados em seu curso. 

A doutrina leciona: 

Também a lei processual não tem efeito retroativo. Também
ela não se aplica a fatos ou atos passados, regulados por lei
anterior, os quais permanecem com os efeitos produzidos ou
a produzir. A lei nova atinge o processo em curso no ponto
em que este se achar, no momento em que ela entrar em
vigor, sendo resguardada a inteira eficácia dos atos proces-
suais até então praticados. São os atos posteriores à lei nova
que se regularão conforme os preceitos desta. [...] válidos e
eficazes são os atos realizados na vigência e conformidade
da lei antiga, aplicando-se imediatamente a lei nova aos
atos subseqüentes (SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras li-
nhas de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, n° 22, v.
1, p. 30-34). 

O novo art. 739-A do CPC, dispõe que os embar-
gos não terão efeito suspensivo. O § 1º da citada norma
permite que a referida ação seja recebida no duplo efeito
quando o magistrado verificar que a continuidade da
execução poderá causar grave dano de difícil reparação
ao devedor desde que já se tenha realizado a penhora,
depósito ou caução. 

In casu, ocorreu a constrição de um imóvel; entre-
tanto, não se verifica a presença do perigo de lesão.
Dessa forma agiu com acerto o Magistrado a quo quan-
do recebeu a peça de defesa do executado apenas no
efeito devolutivo, entendimento este que tem amparo na
doutrina, como segue: 

Por óbvio, esse perigo não se caracteriza tão-só pelo fato de
que os bens do devedor poderão ser alienados no curso da
execução ou porque dinheiro do devedor pode ser entregue
ao credor. Fosse suficiente esse risco, toda execução deveria
ser paralisada pelos embargos, já que a execução que
seguisse sempre conduziria à prática destes atos expropria-
tórios e satisfativos (MARIONI, Luiz Guilherme e ARENHART,
Sérgio Cruz. Curso de processo civil. Editora RT, 2007, v. 3,
p. 450). 

Este Tribunal já decidiu: 

Não havendo comprovação da efetiva existência do dano
grave e de difícil reparação advindo do prosseguimento da
execução, deve-se aplicar a regra do art. 739-A do CPC,
não havendo como se obstar o procedimento executivo, por
ocasião da oposição dos embargos à execução (17ª CC, AI
n° 1.0079.07.326438-8/001, Rel. Des. Irmar Ferreira
Campos, 10.05.2007). 

É excepcional o recebimento dos embargos de devedor no
efeito suspensivo, a requerimento do embargante, desde que
sejam relevantes os seus fundamentos, que esteja presente o
perigo de dano grave e de difícil ou incerta reparação com
o prosseguimento da execução e, ainda, que já haja a
garantia do juízo. Trata-se de pressupostos concorrentes, de
forma que a falta de demonstração da existência de qual-
quer deles é suficiente para tornar inviável o recebimento dos
embargos à execução no duplo efeito (14ª CC, AI n° 1.0079.
07.345402-1/001, Rel. Des. Elias Camilo, 26.07.2007). 

De todo o exposto, conclui-se que, observando o
caráter instrumental da Lei nº 11.382/06 e o princípio
tempus regit actum, que enseja a aplicação imediata da
legislação ao processo em andamento, entendo aplicá-
vel a nova norma legal no caso em tela. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso, para manter a v. decisão hostilizada em todos os
seus termos. 

Custas recursais, pelos agravantes. 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Peço vista. 

Sessão do dia 31.07.2008 
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DES. PRESIDENTE - Este feito veio adiado da ses-
são anterior a pedido do Des. 1º Vogal. 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pedi vista dos
autos na sessão anterior para melhor análise da questão,
contudo, razão não assiste ao agravante, pois, embora a
citação do mesmo fosse realizada antes da entrada em
vigor da Lei nº 11.382/06, seu processamento alcançou
a vigência da norma atual. 

Tal situação se justifica, uma vez que, vigente a
nova lei processual, aplica-se imediatamente a todos os
processos em andamento, bem como aos que se iniciem,
atendendo-se ao princípio tempus regit actum, tendo
como referência a prática do ato processual, conforme
previsto no art. 1.211 do Código de Processo Civil. 

Ora, considera-se que a norma contida no § 1º do
art. 739-A do CPC estipula que, para a atribuição de
efeito suspensivo aos embargos à execução, impõe-se a
existência, concomitante, da relevância dos fundamentos
do embargante, do perigo de dano grave de difícil ou
incerta reparação, bem como que a execução já esteja
garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. 

In casu, embora a execução esteja garantida pela
penhora, a argumentação trazida nos embargos, de que o
prosseguimento da execução lhe acarretará grave lesão,
não é suficiente para atribuir o efeito suspensivo aos mes-
mos, por não possuir um suporte probatório consistente. 

Portanto, neste momento, não se pode atribuir o
efeito pretendido pelos recorrentes, devendo-se ressaltar,
ainda, que tal matéria é de ordem pública e, portanto,
apta a ser examinada a qualquer tempo, de modo que,
em se constatando a necessidade de paralisar a exe-
cução, o efeito suspensivo poderá ser atribuído em outro
momento, consoante disposição legal: 

Art. 739-A - Os embargos do executado não terão efeito
suspensivo. 
[...] 
§ 2º - A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a
requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qual-
quer tempo, em decisão fundamentada, cessando as cir-
cunstâncias que a motivaram. 

Por tais razões, diante da ausência dos requisitos
para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à
execução, acompanho o voto da eminente Desembarga-
dora Relatora Eulina do Carmo Almeida. 

Com o exposto, nego provimento ao agravo, man-
tendo a decisão que recebeu os embargos à execução
sem, contudo, atribuir efeito suspensivo ao mesmo. 

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Servidor público - Regime jurídico - Alteração -
Celetista para estatutário - Contrato de trabalho -

Extinção - Vencimentos

Ementa: Apelação Cível. Administrativo. Servidor públi-
co. Decisão trabalhista. Incorporação de vantagens.
Alteração do regime jurídico. Celetista para o estatutário.
Incorporação. Lei Estadual nº 10.254/90. Improcedên-
cia dos pedidos. 

- Em função da implementação da Lei Estadual n° 10.254,
de julho de 1990, a natureza do vínculo funcional do
servidor apelante, que estava sob o pálio do regime da
CLT, foi alterado para o regime estatutário, sendo que tal
transformação implicou extinção automática do respec-
tivo contrato de trabalho, conforme previsão expressa do
§ 5º do art. 4º da citada lei. 

- Não há que se falar, assim, em direito adquirido ou em
irredutibilidade de vencimentos quando há a trans-
posição de um regime para outro, pois que, a partir daí,
inicia-se uma nova relação jurídica, com novas regras
disciplinares e remuneratórias. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..993300445588-22//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: WWeelllliinnggttoonn CCllááuuddiioo
ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: IIPPEEMM - IInnssttiittuuttoo ddee PPeessooss ee MMeeddiiddaass ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDÁÁRRCCIIOO LLOOPPAARRDDII MMEENNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2008. - Dárcio
Lopardi Mendes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Trata-se de ape-
lação cível interposta por Wellington Cláudio da Silva,
contra a r. sentença proferida pelo MM. Juiz da 5ª Vara
da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte, que, nos autos da ação ordinária de reclassifi-
cação de vencimentos e cobrança interposta em face do
IPEM - Instituto de Pesos e Medidas de Minas Gerais, jul-
gou improcedentes os pedidos do autor, condenando-o,
ainda, ao pagamento de custas e honorários advocatícios
arbitrados no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Em suas razões de f. 106/109, destaca que, reco-
nhecido seu direito na Justiça do Trabalho, através de
sentença com o trânsito em julgado, nada poderia modi-
ficar o resultado e suas conseqüências. 


